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EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE PARCIAL E TEMPORÁRIA. DATA DE INÍCIO.
1. A condenação ao pagamento de diferenças relativas a benefício previdenciário a partir de 2012, acrescidas de correção monetária, juros de mora e honorários advocatícios, tem expressão econômica patentemente inferior a mil salários-mínimos, o que descortina a inexistência de reexame necessário, a teor do disposto no art. 496, § 3º, do CPC.
2. A autora nasceu em 19/06/1969 e trabalhou como empregada (auxiliar administrativo) da Indústria de Cal Ávila Ltda. a partir de 11/11/2009, o que viabilizou o pagamento de auxílio-doença de 21/01/2011 a 06/02/2011, fls.19/20 e 65.
3. O exame realizado pelo perito do juízo revelou que a autora é portadora de lombociatalgia, síndrome do túnel do carpo, fibromialgia, diabetes mellitus e transtorno depressivo recorrente leve; as doenças provocam a incapacidade total e permanente para as atividades que demandam esforços físicos moderados a intensos e sobrecarga nos membros afetados, inclusive aquelas desenvolvidas como auxiliar administrativa; houve agravamento do quadro patológico ocorrido em 2014; as enfermidades facilitam a ocorrência de fraturas e comprometem a anatomia das estruturas acometidas; a atividade laboral propicia o agravamento das enfermidades diante do esforço repetitivo; atualmente não está incapacitada para a prática de atos da vida diária, mas necessita de auxílio para realizar determinadas atividades, como limpeza de casa e higienização de roupas, fls. 97/102.
4. A despeito da inaptidão laboral momentânea até para a ocupação habitual de auxiliar administrativa e para algumas atividades domésticas, é certo que as restrições somente apresentam caráter permanente em relação às atividades que imponham sobrecarga aos membros afetados, a descortinar a possibilidade de recuperação da capacidade laboral para funções de natureza leve, o que autoriza a concessão de auxílio-doença, na forma do art. 59 da Lei 8.213/1991. Sem a prova da inaptidão permanente e oniprofissional, não há que se falar em aposentadoria por invalidez, eis que desatendidas as condições reclamadas para tanto pelo art. 42 do Plano de Benefícios. 
5. Não há nos autos elementos probatórios suficientes para demonstrar a existência de inaptidão laborar em época anterior à citação, 05/09/2012, valendo grifar que o próprio agravamento do quadro de saúde teria ocorrido há cerca de dois anos, segundo o perito judicial, fls. 97, o que se mostra em sintonia com o relatório de acompanhamento psicológico a partir de 17/01/2014, fls. 111.
6. A ausência de diferenças pretéritas pendentes de pagamento esvazia a argumentação relativa aos juros demora.
7. Diante da sucumbência recíproca, é natural que a autarquia seja compelida a pagar honorários advocatícios, proporcionalmente ao proveito econômico alcançado pela parte adversa, que ainda será arbitrado pelo juízo de base, sendo precipitada a irresignação da autarquia em relação à aplicação da Súmula 111 do STJ.
8. Remessa não conhecida. Apelação da autora não provida. Apelação do INSS parcialmente provida, para retificar a data de início do auxílio-doença para 05/09/2012.
ACÓRDÃO
Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, NÃO CONHECER da remessa oficial, NEGAR PROVIMENTO à apelação da autora e DAR PARCIAL PROVIMENTO à apelação do INSS, nos termos do voto do relator.
Brasília, 21 de agosto de 2020. 
JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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